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RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.094 - SP (2016/0286526-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO ITAULEASING S/A 
ADVOGADO : NELSON NERY JÚNIOR E OUTRO(S) - SP051737 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RAFAEL LEÃO CÂMARA FELGA E OUTRO(S) - SP257731 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. ART. 15, I, DA LEF. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO QUANTITATIVA. RETORNO DOS AUTOS PARA 
ANÁLISE DOS AUTOS.
1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça em 9/3/2016, dispõe: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça". 
2. O acórdão recorrido consignou que" inexistindo amparo legal, para a nova 
substituição da garantia, pretendida pelo agravante, seu indeferimento deve ser 
mantido".
3.  O art. 15, I, da LEF, dispõe que: "Art. 15 - Em qualquer fase do processo, 
será deferida pelo Juiz: I - ao executado, a substituição da penhora por 
depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia".
4. No referido artigo não há limitação quantitativa, isto é, não define a 
quantidade de vezes que é possível efetuar a substituição da penhora, razão 
pela qual cabe à autoridade judicial fazer a devida análise, caso a caso. 
5. Em regra geral, não há vedação para a substituição de fiança pelo 
seguro-garantia, pois as garantias são equivalentes, o que não ocorreria na 
hipótese de substituição de dinheiro depositado judicialmente por fiança ou 
seguro-garantia, caso em que a substituição, em regra, seria inadmissível em 
razão do entendimento da Primeira Seção nos EREsp 1.077.039/RJ
6. Superado o fundamento quanto à limitação quantitativa, os autos devem os 
autos retornar a origem para que se verifique, no caso concreto, se o seguro 
garantia reúne condições objetivas (liquidez, capacidade financeira da 
instituição seguradora, entre outras) para substituir a fiança bancária.
7. Recurso Especial provido nos termos acima explicitados .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  
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""A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Dr(a). NELSON NERY JÚNIOR, pela parte RECORRENTE: BANCO 
ITAULEASING S/A

Dr(a). SIMONE ANDRÉA BARCELOS COUTINHO, pela parte 
RECORRIDA: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO" 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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